
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.777 - MG (2016/0168491-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RODOLFO MOREIRA DE JESUS 
ADVOGADO : DIEGO BARBOSA SANTOS E OUTRO(S) - MG130930 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS CONSUMADO 
E TENTADO. QUESITO SOBRE DOLO EVENTUAL E CULPA 
CONSCIENTE REDIGIDO SEM A TESE DEFENSIVA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas 
hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao 
art. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil e art. 3º do Código 
de Processo Penal – CPP, por se tratar de recurso em confronto com a 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.

O julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual 
vício da decisão agravada.

2. Rever as premissas nas quais foi assentada a quesitação 
formulada para delimitar o dolo eventual e a culpa consciente implica, 
necessariamente, em revisão de matéria fático-probatória, a incidir o 
óbice do enunciado n. 7 da Súmula/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 10 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.777 - MG (2016/0168491-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RODOLFO MOREIRA DE JESUS 
ADVOGADO : DIEGO BARBOSA SANTOS E OUTRO(S) - MG130930 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, na qual  dei provimento ao apelo nobre para cassar o acórdão recorrido, 

reconhecer a validade do quesito formulado e determinar o prosseguimento do 

julgamento do mérito da apelação interposta pela defesa (fls. 754/758).

Alega que o quesito formulado aos jurados sobre se o acusado teria 

assumido o risco de produzir o resultado não abarcou a tese defensiva da culpa 

consciente.

Sustenta ser a redação do inciso I do art. 18 do CP um erro em sua 

literalidade, na medida em que não há distinção entre dolo eventual e culpa consciente, 

cabendo ao Magistrado possibilitar, "na redação do quesito, que os jurados entendam a 

tese defensiva." (fls. 768).

Requer o julgamento pelo colegiado com oportunização da sustentação 

oral da defesa, em observância ao art. 5º, LIV e LV, da CF.

Pugna pelo provimento do recurso para que seja reformada a decisão 

agravada nos termos acima expostos (fls. 766/770).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

Inicialmente, consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 

princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida em 

obediência ao art. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil e art. 3º do CPP, 

que permitiam ao relator dar provimento, negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 

jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior, como é o caso dos autos. Por outro lado, o julgamento colegiado do 

agravo regimental supre eventual vício da decisão agravada.

A respeito:

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. CONTRABANDO. CIGARROS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AFASTADO. FUNDAMENTOS NOVOS 
UTILIZADOS PELO TRIBUNAL DE APELAÇÃO. REFORMATIO IN 
PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. CONFISSÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

1. Não há maltrato ao princípio da colegialidade, pois, 
consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento 
Interno desta Corte (arts. 544, § 4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), 
o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do agravo em recurso 
especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica, uma 
vez que a parte possui mecanismos processuais de submeter a 
controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo regimental. 
Ademais, o julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente 
supera eventual mácula da decisão monocrática do relator.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o 
crime de contrabando de cigarros não comporta aplicação do princípio da 
insignificância, haja vista o elevado grau de reprovabilidade da conduta, 
que ofende a saúde e a segurança públicas. Precedentes.

3. O emprego de fundamentação diversa da utilizada pelo 
juízo de primeiro grau para manter afastado o princípio da insignificância 
não configura ofensa ao princípio do non reformatio in pejus, pois, além de 
não ter havido efetivo agravamento da situação do réu, o Tribunal a quo 
atuou dentro dos limites do amplo efeito  devolutivo, característica própria 
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do recurso de apelação.
4. As instâncias ordinárias não reconheceram a atenuante 

da confissão espontânea ante a sua irrelevância em face do contexto 
fático-probatório construído nos autos. Rever o acórdão recorrido, nesta 
parte, resultaria, portanto, em ofensa ao óbice da Súmula 7/STJ.

5. O agravante não submeteu ao Tribunal de origem a sua 
irresignação quanto à fixação da pena-base. É inviável, em recurso 
especial, conhecer de matéria não prequestionada nas instâncias 
ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância. Incidência da 
Súmula 211/STJ.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
804.735/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016)

Noutro norte, conforme se depreende da decisão ora agravada, rever em 

quais premissas foram assentadas a quesitação formulada, para delimitar o dolo 

eventual e a culpa consciente, implica, obrigatoriamente, rever matéria fático-probatória, 

inviável nesta instância recursal, por óbice do enunciado n. 7 da Súmula/STJ, conforme 

se vê nos seguintes precedentes: 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. VIA IMPRÓPRIA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
HOMICÍDIO. DELITO DE TRÂNSITO. DOLO EVENTUAL. DECISÃO 
DOS JURADOS EM CONFORMIDADE COM A PROVA DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DA LEI N. 11.689/08. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
INOBSERVÂNCIA DO RITO DO JÚRI. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NA FIXAÇÃO 
DA SANÇÃO PENAL. ATENUANTE INOMINADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 1. [;;;] 2. Não se verifica violação dos arts. 
381, I e II, e 619, ambos do CPP, na medida em que o acórdão recorrido 
enfrentou todos os pontos relevantes ao deslinde da controvérsia, 
adotando, no entanto, solução jurídica contrária aos interesses do 
recorrente. 3. Se o Tribunal de origem analisou a tese defensiva de 
culpa consciente e concorrente, ressaltando que os jurados 
entenderam, com base no conjunto probatório, que o acusado 
assumiu o risco de causar a morte da vítima, ao efetuar 
ultrapassagens arriscadas em local proibido, em velocidade 
incompatível com a via, não há falar em omissão, tampouco em 
rever tal posicionamento nos termos da Súmula 7/STJ. 4. Não tendo o 
recorrente especificado quais artigos da Lei n. 11.689/08 teriam sido 
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malferidos, incide, no ponto, o óbice da Súmula 284 do STF. 5. A tese 
quanto à inobservância do rito do Tribunal do Júri deveria ter sido 
suscitada logo após o julgamento, o que não ocorreu, restando preclusa, 
além de não prequestionada no acórdão recorrido, incidindo a Súmula 211 
do STJ. 6. Se os quesitos permitiram aos jurados plena ciência das 
circunstâncias e condutas imputadas ao recorrente, não se verifica 
erro ou deficiência apta a macular a sessão de julgamento, sendo 
que a desconstituição das premissas fáticas assentadas no acórdão 
exigiria o revolvimento fático-probatório, inviável em recurso 
especial, a teor da Súmula 7 do STJ. 7. [...] 10. Agravo regimental 
improvido (AgRg no REsp 1217998, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 15/02/2016). 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0168491-1 REsp 1.609.777 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0035264122013  00352641220138130123  10123130035264  10123130035264001  
10123130035264002  10123130035264003  10123130035264004

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : RODOLFO MOREIRA DE JESUS 
ADVOGADOS : FLÁVIO SIGNORETTI TAVARES E OUTRO(S) - MG085962 

 DEMETRIUS LOPES DE ALMEIDA  - MG066366 
 THIAGO NEVES SILVA  - MG131009 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODOLFO MOREIRA DE JESUS 
ADVOGADO : DIEGO BARBOSA SANTOS E OUTRO(S) - MG130930 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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